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ÍNDICE APRESENTAÇÃO

Este Manual foi elaborado para auxiliar docentes e discentes no planejamento e 
realização de práticas extensionistas dentro do IDP. Direcionado a todos os cursos de 
graduação, este Manual consolida as normas e procedimentos necessários para que sua 
atividade de extensão seja cadastrada junto à instituição e funcione da melhor forma 
possível.

A extensão, junto ao ensino e à pesquisa, é uma atividade fundamental nos cursos de 
graduação. As atividades extensionistas promovem a interação com a comunidade em 
uma perspectiva dialógica e, especialmente, representam um ganho signi�cativo na 
formação discente porque oportunizam aos nossos alunos e alunas que ocupem a 
posição de protagonistas na produção do conhecimento, além de possibilitar que colo-
quem em prática os conhecimentos aprendidos em sala de aula.

Acima de tudo, as atividades de extensão nos mostram que o conhecimento e a ciência 
estão muito além dos muros das instituições de ensino superior. A extensão nos mostra 
como é necessário dialogar e interagir com a sociedade para efetivamente consolidar 
uma formação humanista, crítica e com responsabilidade social. Os e as pro�ssionais do 
futuro são pessoas compromissadas com a ética e com a construção de uma sociedade 
mais justa; e a extensão é uma importante ferramenta para a consolidação desses 
princípios.

Por isso, aproveite este Manual e tudo que ele pode oferecer: todas as informações 
necessárias para propor e cadastras práticas extensionistas no IDP estão nessas páginas. 
Leiao com atenção e consulte-o sempre que necessário. Em caso de dúvidas, entre em 
contato via extensao@idp.edu.br.

Boa leitura!



1. O QUE É EXTENSÃO?

A extensão universitária no Brasil é regulamentada pela Resolução nº 7, de 18 de dezembro de 2018, 
considerando as diretrizes lançadas pela Política Nacional de Extensão Universitária (2012).

De acordo com o art. 3 da Resolução n. 7/2018, a Extensão é a atividade que se integra à matriz curricular e 
à organização da pesquisa, constituindo-se em processo interdisciplinar, político educacional, cultural, 
cientí�co, tecnológico, que promove a interação transformadora entre as instituições de ensino superior e 
os outros setores da sociedade, por meio da produção e da aplicação do conhecimento, em articulação 
permanente com o ensino e a pesquisa. São consideradas atividades de extensão as intervenções que 
envolvem diretamente as comunidades externas às instituições de ensino superior e que estejam vincula-
das à formação do estudante. Devem compor, no mínimo, 10% do total da carga horária curricular estudan-
til dos cursos de graduação.

A concepção e execução das atividades de extensão devem ser estruturadas a partir da interação entre 
comunidade acadêmica e sociedade; da formação cidadã dos estudantes; da produção de mudanças na 
instituição superior e demais setores da sociedade; da articulação entre ensino, pesquisa e extensão, pauta-
do em um processo pedagógico único, interdisciplinar, político educacional, cultural, cientí�co e tecnológi-
co; além de preconizar a promoção da re�exão ética quanto à dimensão social do ensino e da pesquisa e 
incentivar a atuação na produção e na construção de conhecimentos, atualizados e coerentes, voltados
para o desenvolvimento social, equitativo, sustentável, com a realidade brasileira.

As atividades de extensão no âmbito da educação superior 
devem ser iniciativas que consolidem o compromisso social 
das instituições de ensino superior, com todas as áreas, em 
especial as de comunicação, cultura, direitos humanos e 
justiça, educação, meio ambiente, saúde, tecnologia e 
produção, e trabalho, em consonância com as políticas 
ligadas às diretrizes para a educação ambiental, educação 
étnico-racial, direitos humanos e educação indígena.
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2. QUAIS OS PRINCÍPIOS DA EXTENSÃO?

A Política Nacional de Extensão Universitária (FÓRUM DE PRÓ-REITORES DE EXTENSÃO DAS INSTITU-
IÇÕES PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO SUPERIOR BRASILEIRAS, 2012) de�niu cinco princípios extensionistas: 
interação dialógica; interdisciplinaridade; indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão; impacto 
na formação do estudante; e impacto e transformação social.

a. ��������������������������������
�este princípio engloba o desenvolvimento de relações entre universi-
dade e setores sociais marcadas pelo diálogo e pela troca de saberes. Pretende a superação do discurso 
da hegemonia acadêmica – que ainda marca uma concepção ultrapassada de extensão, segundo a qual 
essas atividades devem estender à sociedade o
conhecimento acumulado pela universidade. Em vez disso, a interação dialógica preconiza a aliança com 
movimentos sociais e agentes que atuam em prol da superação das desigualdades, em um efetivo diálo-
go na construção dos saberes.

b. ����������������������������������
�esse princípio trata da interação de modelos e conceitos comple-
mentares, de material analítico e de metodologias, buscando consistência teórica e operacional que 
estruture o trabalho de todos os envolvidos. Busca a interação entre agentes sociais, instituição de ensino 
e comunidade, em uma conjugação de saberes e técnicas.

c.�����������
��������������������	��������������������
�este princípio, previsto inclusive no artigo 207 da 
Constituição Federal de 1988, rea�rma a atividade de extensão como um projeto pedagógico integrado 
ao ensino e ao aprendizado do discente e portanto como parte fundamental do processo acadêmico. 
Pressupõe o protagonismo discente na formação técnica e cidadã, além de ampliar o eixo pedagógico 
clássico (estudante/professor) para o eixo estudante/professor/comunidade. Por isso, a extensão indica a 
importância, tanto no ensino quanto na pesquisa, de metodologias participativas, no formato de investi-
gação/ação, métodos inovadores com a participação e diálogo com agentes sociais diversos.

d. ����������������������������������Este princípio prevê a importância da expansão das instituições de 
ensino para além de seus muros e rea�rma seu potencial para impactar a trajetória acadêmica discente, 
de forma que a participação do estudante nas atividades de extensão é elemento fundamental para a 
consolidação da extensão. O princípio se sustenta nas iniciativas que viabilizem a �exibilização curricular 
e na integralização de créditos adquiridos nas atividades de extensão. Para que esses instrumentos impri-
mam qualidade na formação do estudante, as atividades extensionistas precisam possuir um projeto 
pedagógico que explicite três elementos essenciais: (i) a designação de docente orientador(a); (ii) os 
objetivos da ação e as competências de agente nela envolvidos; (iii) a metodologia de avaliação da 
participação do estudante (FORPROEX, 2012, p. 35).
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e. ������������������������������
 princípio fundamental para a caracterização da extensão, prevê 
o estabelecimento de uma relação entre a Universidade e outros setores da sociedade, com vistas a 
uma atuação transformadora, voltada para os interesses e necessidades da maioria da população e 
implementadora de desenvolvimento regional e de políticas públicas.

No que diz respeito às instituições de ensino superior, esses princípios foram incorporados à 
Resolução n. 7 de 2018, a qual estabelece que a extensão na educação superior, de maneira geral, 
deve ser estruturada a partir da interação dialógica, da formação cidadã dos estudantes, da a 
produção de mudanças na própria instituição superior e nos demais setores da sociedade e da a 
articulação entre ensino/extensão/pesquisa (BRASIL, 2018).

São também relevantes para a estruturação e prática das atividades de extensão a contribuição na 
formação integral do estudante, o estabelecimento de diálogo construtivo e transformador com os 
demais setores da sociedade brasileira e internacional, a promoção de iniciativas que expressem o 
compromisso social das instituições de ensino superior com todas as áreas, a promoção da re�exão 
ética quanto à dimensão social do ensino e da pesquisa,  incentivo à atuação da comunidade 
acadêmica e técnica na contribuição ao enfrentamento das questões da sociedade brasileira, inclu-
sive por meio do desenvolvimento econômico, social e cultural, o apoio em princípios éticos que 
expressem o compromisso social de cada estabelecimento superior de educação e a atuação na 
produção e na construção de conhecimentos, atualizados e coerentes, voltados para o desenvolvi-
mento social, equitativo, sustentável, com a realidade brasileira (BRASIL, 2018).

Diante desses princípios, segundo o artigo 7º da Resolução, são consideradas atividades de 
extensão as intervenções que envolvam diretamente as comunidades externas às instituições de 
ensino superior e que estejam vinculadas à formação do estudante (BRASIL, 2018).

2. QUAIS OS PRINCÍPIOS DA EXTENSÃO?
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3. QUAIS AS MODALIDADES DE EXTENSÃO?
8. O artigo 8º, da Resolução 7, de 2018 de�ne que as atividades extensionistas se enquadram nas seguintes 
modalidades: programas, projetos, cursos e o�cinas, eventos e prestação de serviços.

(a) ��������������������� é o conjunto articulado de atividades que contemplam os cinco princípios da 
extensão, que podem contar com a participação de colaboradores, docentes e discentes de diversas 
formações e áreas do conhecimento, de forma integrada ao Ensino e à Pesquisa, com parcerias comprova-
das com a comunidade.

(b) ����������os projetos de extensão devem ser articulados e integrados aos objetivos estabelecidos pelo 
Programa, o qual, por sua vez, deve justi�car a necessidade da atuação dos projetos e como os projetos 
podem favorecer o atendimento dos objetivos dos programas.

(c) ���������
������ é a ação pedagógica, de caráter teórico e/ou prático, planejada e organizada de modo 
sistemático, com carga horária previamente de�nida, que contempla ao menos o princípio que estabelece 
a repercussão da ação na comunidade, gerando “Impacto e Transformação”. O Curso de Extensão pode estar 
vinculado a um Programa ou Projeto de Extensão ou pode ser isolado.

(d) 
	������ é atividade de apresentação ou exibição pública, livre ou com público especí�co, do conheci-
mento ou produto cultural, artístico, esportivo, cientí�co e tecnológico desenvolvido e reconhecido pela 
Instituição, que proporcione a interação entre comunidade interna e externa.

(e) ����������������	���� é a atividade que propõe o estudo e a solução de problemas pro�ssionais ou soci-
ais, o desenvolvimento de novas abordagens pedagógicas e de pesquisa, bem como transferência de 
conhecimentos e tecnologia à sociedade, de forma eventual ou permanente. Deve contemplar pelo menos 
dois princípios extensionistas e poderá ser remunerada.
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4. COMO FAZER EXTENSÃO NO IDP?

No Instituto de Ensino, Pesquisa e Desenvolvimento (IDP), todas as iniciativas de extensão deverão seguir as 
especi�cações contidas neste Manual. Ao �nal, constam os modelos de projetos e relatórios, que deverão ser 
preenchidos por docentes e/ou discentes - neste último caso, sempre haverá a necessidade de um(a) docen-
te orientador(a) - e submetidos à Coordenação da Graduação em Direito para registro e acompanhamento.

Lembramos que na proposição de toda e qualquer ação extensionista, seja por meio de programa e proje-
tos, seja por meio de cursos e eventos, é preciso levar em conta as diretrizes consolidadas pela Resolução n. 
7 de 2018, considerando em especial os princípios já mencionados anteriormente.

Nos itens a seguir, con�ra as informações especí�cas para o desenvolvimento de cada uma as ações de 
extensão.

5. QUEM PODE PROPOR AÇÕES DE EXTENSÃO NO IDP?

Docentes, discentes, monitoras institucionais, integrantes da equipe de funcionários e demais colabora-
dores podem ser proponentes de ações de extensão no IDP. Em todos os casos, as ações extensionistas 
precisam contar com a supervisão de um(a) docente do IDP na condição de coordenador(a).
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6.1 COMO PROPOR CURSOS E
OFICINAS DE EXTENSÃO NO IDP?

Deve-se elaborar um projeto para o curso ou o�cina, no qual deve constar o
conteúdo programático e a bibliogra�a especí�ca. O(a) proponente deve de�nir a
carga horária para o curso ou o�cina entre o limite mínimo de 08 horas e máximo

de 180 horas. Deve de�nir também o público alvo e as atividades a serem desenvolvidas.
No que diz respeito ao público alvo, os cursos podem ser oferecidos para

estudantes regularmente inscritos, estudantes egressos, funcionários e comunidades
interna e externa. Sempre que possível, os cursos e o�cinas devem incluir a

comunidade externa em seu público alvo, criando uma audiência mista.

6.2 COMO PROPOR EVENTOS
DE EXTENSÃO NO IDP?

Para propor eventos de extensão no IDP, o(a) coordenador(a) da iniciativa deverá
enviar um e-mail para eventos@idp.edu.br, com cópia para extensao@idp.edu.br,
explicitando que se trata de uma atividade de extensão e indicando os motivos

pelos quais o evento promove o diálogo entre comunidade externa e interna e de
que forma se adequa como atividade extensionista, observando os critérios

descritos neste manual.

6. COMO FAZER
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6.3 COMO PROPOR PROGRAMAS E 
PROJETOS DE EXTENSÃO NO IDP?

6.3.1 O que é programa?

Programas de extensão são um conjunto articulado de 
projetos e outras ações de extensão, preferencialmente de 
caráter multidisciplinar e integrado a atividades de pesquisa 
e de ensino. Tem caráter orgânico-institucional, integração 
no território e/ou grupos populacionais, clareza de diretrizes 
e orientação para um objetivo comum, sendo executado a 
médio e longo prazo.

6.3.2 O que é projeto?

Projeto de extensão é uma ação processual e contínua, de 
caráter educativo, social, cultural ou tecnológico, com objeti-
vo especí�co e prazo determinado. O projeto pode estar 
vinculado a um Programa (forma preferencial) ou ser regis-
trado como “projeto não vinculado a um Programa” (projeto 
isolado).

Os(as) proponentes podem submeter propostas de 
programas ou projetos, isolados ou vinculados a programas 
já existentes.

6.3.3 Qual é o prazo para o 

desenvolvimento de programas 

e projetos?

Programas e projetos de extensão desenvolvidos no IDP 
devem prever a duração mínima de 06 (seis) meses e máxima 
de 12 (doze) meses, prorrogáveis por igual período.
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6.3.4 Os programas e projetos de extensão 

deverão obedecer ao seguinte formato e estrutura:

I. Folha formato A4; margens superior, inferior, direita e esquerda com 2,5cm;
fonte Times New Roman ou Arial, corpo 12; parágrafos justi�cados com
espaçamento 1,5 entre linhas, paginação superior direita em números arábicos (1,
2, 3...);
II. Professor(a) Coordenador(a) e equipe integrante;
III. Título e Tema;
IV. Justi�cativa;
V. Objetivos e metas;
V. Metodologia;
VII. Previsão orçamentária, justi�cada, para cada atividade a ser realizada por
meio do projeto de extensão;
VIII. Indicação da necessidade de bolsistas;
IX. Público (descrição do público-alvo e número estimado de pessoas
bene�ciadas);
X. Resultados esperados;
XI. Cronograma de atividade.
XII. indicação de disponibilidade efetiva de infraestrutura e de apoio técnico para
o desenvolvimento do programa e/ou projeto - inclusive viabilidade em
modalidade virtual;
XIII. Referências bibliográ�cas.
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A Política Nacional de Extensão Universitária (FÓRUM DE PRÓ-REITORES DE EXTENSÃO DAS INSTITU-
IÇÕES PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO SUPERIOR BRASILEIRAS, 2012) de�niu cinco princípios extensionistas: 
interação dialógica; interdisciplinaridade; indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão; impacto 
na formação do estudante; e impacto e transformação social.

a. ��������������������������������
�este princípio engloba o desenvolvimento de relações entre universi-
dade e setores sociais marcadas pelo diálogo e pela troca de saberes. Pretende a superação do discurso 
da hegemonia acadêmica – que ainda marca uma concepção ultrapassada de extensão, segundo a qual 
essas atividades devem estender à sociedade o
conhecimento acumulado pela universidade. Em vez disso, a interação dialógica preconiza a aliança com 
movimentos sociais e agentes que atuam em prol da superação das desigualdades, em um efetivo diálo-
go na construção dos saberes.

b. ����������������������������������
�esse princípio trata da interação de modelos e conceitos comple-
mentares, de material analítico e de metodologias, buscando consistência teórica e operacional que 
estruture o trabalho de todos os envolvidos. Busca a interação entre agentes sociais, instituição de ensino 
e comunidade, em uma conjugação de saberes e técnicas.

c.�����������
��������������������	��������������������
�este princípio, previsto inclusive no artigo 207 da 
Constituição Federal de 1988, rea�rma a atividade de extensão como um projeto pedagógico integrado 
ao ensino e ao aprendizado do discente e portanto como parte fundamental do processo acadêmico. 
Pressupõe o protagonismo discente na formação técnica e cidadã, além de ampliar o eixo pedagógico 
clássico (estudante/professor) para o eixo estudante/professor/comunidade. Por isso, a extensão indica a 
importância, tanto no ensino quanto na pesquisa, de metodologias participativas, no formato de investi-
gação/ação, métodos inovadores com a participação e diálogo com agentes sociais diversos.

d. ����������������������������������Este princípio prevê a importância da expansão das instituições de 
ensino para além de seus muros e rea�rma seu potencial para impactar a trajetória acadêmica discente, 
de forma que a participação do estudante nas atividades de extensão é elemento fundamental para a 
consolidação da extensão. O princípio se sustenta nas iniciativas que viabilizem a �exibilização curricular 
e na integralização de créditos adquiridos nas atividades de extensão. Para que esses instrumentos impri-
mam qualidade na formação do estudante, as atividades extensionistas precisam possuir um projeto 
pedagógico que explicite três elementos essenciais: (i) a designação de docente orientador(a); (ii) os 
objetivos da ação e as competências de agente nela envolvidos; (iii) a metodologia de avaliação da 
participação do estudante (FORPROEX, 2012, p. 35).

7. Apoio à extensão - financiamento e bolsas

As atividades de extensão desenvolvidas no IDP poderão ser custeadas com recursos materiais e �nan-
ceiros da própria instituição, os quais serão, assim como eventuais bolsas de extensão, disponibilizados via 
edital especí�co, ou de outros órgãos ou agências de fomento.

No caso de captação de recursos �nanceiros junto a órgãos ou agências de fomento para o desenvolvi-
mento de seu programa ou projeto, a Coordenação em Direito do IDP deverá ser comunicada via e-mail 
extensao@idp.edu.br.

Da mesma forma, caso seja necessário substituir um(a) bolsista de extensão, o(a) coordenador(a) do 
programa ou projeto deverá enviar uma solicitação justi�cada de substituição de bolsista à Coordenação 
em Direito do IDP.

8. Solicitação de cadastro - passo a passo para 
propor programas e projetos de extensão no IDP.

Os programas e projetos de extensão serão submetidos ao cadastramento em regime de �uxo contínuo 
ou então obedecerão a editais destinados a uma temática especí�ca e encaminhados pelo(a) proponen-
te, rigorosamente dentro das exigências previstas neste Manual e/ou chamada especial.

As propostas de programas e projetos de extensão serão analisadas por Comitê Técnico (CT), composto 
por membros nomeados ad hoc, integrantes da Coordenação da Graduação em Direito, que terá até 30 
(trinta) para fornecer um parecer a respeito da homologação do cadastro. Poderão ser solicitados ajustes 
ao programa e projeto, caso em que será fornecido um prazo razoável para adequação da proposta.

O envio da proposta de cadastramento do programa ou projeto deve ser feito por e-mail para o endereço 
eletrônico  extensao@idp.edu.br. O assunto do e-mail deverá seguir o modelo: [PROPOSTA DE 
EXTENSÃO] [Curso][Nome do proponente][Título do Programa e/ou Projeto].

Para que a solicitação seja homologada, é necessária que o proponente do programa ou projeto apre-
sente os seguintes documentos, em formato PDF, como anexos ao e-mail citado no parágrafo anterior, e 
nomeados de acordo com os modelos abaixo especi�cados:

I. Formulário de submissão com resumo descritivo (Anexo A);
II. Termo de compromisso assinado pelo(a) Coordenador(a) (Anexo B);
III. Programa ou projeto de extensão conforme estrutura descrita acima.
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9. Avaliação e cadastro dos 
programas e projetos

Para avaliação do programa e projeto, será designado Comitê Técnico (CT) de membros nomeados ad hoc, 
integrantes da Coordenação em Direito, o qual terá até 30 (trinta) dias para lançar parecer a respeito da 
proposta.

A avaliação considerará critérios eliminatórios, preliminarmente, e classi�catórios, neste último soman-
do-se os pontos estabelecidos pela seguinte planilha:

Após eventuais ajustes solicitados pelo CT, a decisão será encaminhada para a homologação da Coorde-
nação Geral de Graduação.

O julgamento e a classi�cação das propostas são atos exclusivos do Comitê Técnico (CT), ao qual reserva o 
direito de desclassi�car/eliminar as propostas em desacordo com este Manual ou com o Edital especí�co, 
ou ainda que se revelarem manifestamente inexequíveis ou inviáveis.
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10. Gestão e acompanhamento dos
 programas e projetos cadastrados

O acompanhamento da execução bem como a avaliação dos resultados dos programas e projetos de 
extensão são de competência e responsabilidade da Coordenação em Direito do IDP.

Para possibilitar o acompanhamento dos programas e projetos, as e as discentes participantes do programa 
ou projeto de extensão devem apresentar, em até 30 dias após a �nalização das atividades, relatório �nal das 
atividades de extensão (Anexo C).

No mesmo sentido, o(a) coordenador devem apresentar relatório �nal (Anexo D), contendo os resultados 
alcançados, sob pena de �car impedido de participar de novos editais e de cadastrar novos programas e 
projetos.

O(a) coordenador(a) terá até 30 (trinta) dias, após o término da vigência do programa e projeto, para enviar o 
relatório �nal à Coordenação do IDP, de forma que o programa e projeto de extensão será considerado 
concluído quando o relatório �nal receber parecer favorável da Coordenação do IDP. Caso haja necessidade 
de interromper ou cancelar o programa e projeto de extensão, o coordenador deverá apresentar, imediata-
mente, a justi�cativa fundamentada à Coordenação do IDP para análise e parecer. Caso a justi�cativa seja 
aceita, a Coordenação comunicará o fato à Direção e às demais instâncias relacionadas.
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ANEXO A

FORMULÁRIO PARA PROGRAMA OU PROJETO DE EXTENSÃO 
RESUMO DESCRITIVO

(Preenchido pelo(a) coordenador(a)) 

TIPO DE ATIVIDADE

Programa Projeto Curso

Evento Prestação de serviço Outro:

1. IDENTIFICAÇÃO DA ATIVIDADE

Título da Atividade

Coordenador(a) da  
Atividade

Período da Realização

Área temática (_) Comunicação; (_) Cultura; (_) Direitos Humanos e 
Justiça; (_) Educação;  (_) Meio Ambiente; (_) Saúde; (_) 
Tecnologia e Produção; (_) Trabalho.

Equipe técnica 
(colaboradores e discentes  
envolvidos no projeto)

Instituições parceiras (se  
houver)

2. DESENVOLVIMENTO

2.1 Resumo da proposta:

2.2 Objetivos e metas:

2.3 Justificativa:

2.4 Metodologia:

2.5 Resultados esperados (destaque os benefícios esperados para a formação discente e para a 
comunidade):

2.6 Cronograma:

2.7 Viabilidade das ações em modalidade virtual: 

Local, dia de mês de ano. 
__________________________ 

Nome 
Coordenador(a) da atividade 

__________________________ 
Nome 

Discente proponente 
(se houver) 
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ANEXO B

TERMO DE COMPROMISSO DOCENTE COORDENADOR(A)

PROPOSTA DE PROGRAMA OU PROJETO DE EXTENSÃO

A Coordenação da Graduação em Direito da EDAP/IDP doravante designada de 
OUTORGANTE, representada neste ato pela gerente acadêmica, LAHIS ROSA  e, 
_________________________________________________________________________, 
coordenador(a) do projeto de extensão_____________, título 
_______________________________________________________ _____________, 
doravante designado(a) COORDENADOR(A), celebram este Termo de Compromisso, na 
forma das seguintes cláusulas e condições: 
1. O(A) COORDENADOR(A) compromete-se a indicar acadêmicos(as) para receberem a(s) 
bolsa(s) concedida(s) na modalidade discriminada em edital, e comunicar, por e-mail 
(extensao@idp.edu.br), o(s) nome(s) do(s) bolsista(s) selecionado(s). 
2. O(A) COORDENADOR(A) compromete-se a controlar a frequência e desempenho do(s) 
bolsista(s) e participantes do projeto e, quando solicitado pela OUTORGANTE, prestar 
informações pertinentes. Caso seja necessária a substituição de algum participante, o(a) 
COORDENADOR(A) deverá encaminhar nome, R.A. e e-mail do novo participante.  
3. O(a) Coordenador(a) compromete-se a encaminhar os dados bancários para 
extensao@idp.edu.br para depósito do valor aprovado para o projeto de extensão, assim como 
prestar contas do valor utilizado nos termos do Edital. 
3. Caso seja necessária a substituição do(a) Coordenador(a), este deverá enviar ao e-mail 
extensao@idp.edu.br uma comunicação por escrito atestando a viabilidade da continuação do 
projeto bem como a indicação do novo coordenador. 
 5. O(a) COORDENADOR(A) está ciente de que o projeto de extensão aprovado não poderá 
ser substituído. Caso se torne impossível continuar sua execução, a OUTORGANTE deverá 
ser comunicada por escrito, com as devidas justificativas.
 6. O financiamento será liberado somente após a assinatura do Termo de Compromisso. 
7. A violação de qualquer condição do presente Termo de Compromisso implicará a 
suspensão da(s) bolsa(s) concedida(s). 
8. O(a) Coordenador(a) está ciente que deverá:
 I – comunicar à Coordenação, o encerramento ou suspensão do projeto; 
II – comunicar à Coordenação, o desligamento ou afastamento de participantes; 
III – executar o plano de trabalho previsto para o projeto.

___de _______de 2021
 

Coordenador(a) do projeto

 
Gerente Acadêmica
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ANEXO C

MODELO DE RELATÓRIO FINAL INDIVIDUAL
(preenchido pelos/as discentes)

RELATÓRIO FINAL DE ACOMPANHAMENTO DAS ATIVIDADES DE 
EXTENSÃO

TIPO DE ATIVIDADE
Programa Projeto Curso
Evento Prestação de serviço Outro:

1. IDENTIFICAÇÃO DA ATIVIDADE
Título da Atividade
Coordenador(a) da 
Atividade
Período da Realização
1. DESENVOLVIMENTO
Síntese das atividades desenvolvidas (destacar objetivos, justificativa, referencial teórico,  
metodologia utilizada, a articulação com as modalidades de pesquisa e ensino, a interação 
dialógica com a comunidade e aspectos interdisciplinares, além de especificar o público-alvo 
e mensurar as pessoas impactadas):

Aspectos Positivos:

Dificuldades encontradas:

Cumprimento do Cronograma no período / Resultados atingidos:

Sugestões / outras observações:

Apresentação da atividade em eventos
Eventos Período

Local, dia de mês de ano.
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ANEXO D
RELATÓRIO FINAL PROJETO DE EXTENSÃO

(Preenchido pelo/a docente coordenador/a)

  TIPO DE ATIVIDADE
Programa Projeto Curso
Evento Prestação 

de serviço
Outro:

1. IDENTIFICAÇÃO DA ATIVIDADE
Título da 
Atividade
Coordenador(a) 
da Atividade
Período da 
Realização
1. DESENVOLVIMENTO
Síntese das atividades desenvolvidas (destacar objetivos, justificativa, referencial teórico,  
metodologia utilizada, a articulação com as modalidades de pesquisa e ensino, a interação 
dialógica com a comunidade e aspectos interdisciplinares, além de especificar o público-alvo e 
mensurar as pessoas impactadas):

Aspectos Positivos:

Dificuldades encontradas:

Cumprimento do Cronograma no período / Resultados atingidos:
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ANEXO A - Formulário de submissão programa ou projeto de extensão;
ANEXO B -Termo de compromisso assinado pelo(a) Coordenador(a) de programa ou projeto de extensão;
ANEXO C - Relatório �nal de extensão discente;
ANEXO D -Relatório �nal de extensão preenchido pelo coordenador;

Sugestões / outras observações:

Apresentação da atividade em eventos:

Eventos Período

1. EQUIPE TÉCNICA DO PROJETO
3.1 Docentes e Técnicos envolvidos
Nome
Atividades Realizadas
Nome
Atividades Realizadas
3.2 Bolsista
Nome
Atividades Realizadas
Nome
Atividades Realizadas
3.3 Voluntários
Nome
Atividades Realizadas
Nome
Atividades Realizadas

ANEXAR: FREQUÊNCIAS E FOTOS (printscreen) para comprovação da atividade.

Local, dia de mês de ano.

__________________________

__________________________________
Nome

Voluntário da Atividade

__________________________________
Nome

Voluntário da Atividade

______________________________
Gerência acadêmica
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